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Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2023 - DISP/PMP 

(Processo Administrativo n.º 08030002/2023) 
 
Torna-se público que o(a) Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, por meio do Setor de Licitações, 
realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento por menor preço por item, na hipótese do Art. 75, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 517/2023, e demais normas aplicáveis, conforme discriminado a seguir: 
 

Data limite para apresentação da proposta e documentação: 20 de março de 2023 

Hora limite para apresentação da proposta e documentação: 10h15min 

Local para recebimento da proposta e documentação: 

Rua José Vieira Mafaldo, 122, Centro, Portalegre/RN, Sala 
18 do Centro Administrativo Maria Albaniza de 
Albuquerque Freitas e Site Oficial da Prefeitura: 
www.portalegre.rn.gov.br 

Endereço eletrônico para recebimento da proposta e 
documentação: 

licitportalegre@gmail.com e no Site Oficial da Prefeitura 
(www.portalegre.rn.gov.br)  

Link do Aviso de Contratação Direta e Anexos: www.portalegre.rn.gov.br 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Manutenção de condicionadores 

de ar e congêneres, através de empresa especializada em serviços de instalações, assistência técnica, 
manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças em Condicionadores de Ar pela Administração 
Municipal para atender as demandas dos órgãos da administração direta Município e de Portalegre/RN, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

1.2. Os itens, suas especificações, unidades de medida, quantidades e demais informações encontram-se no Anexo 
V deste documento. 

 
1.2.1. Faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
2.1. A participação na presente Dispensa de Licitação ocorrerá através do envio da proposta de preços e dos 

documentos de habilitações especificados neste Aviso de Contratação Direta, na forma estabelecida no 
preâmbulo desse documento.  

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 
 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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2.2.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
 

2.2.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

2.2.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

2.2.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 

2.2.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 

2.2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
 

2.2.5. O disposto no item 2.3.3.3 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 
2.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 
 

2.2.7. sociedades cooperativas. 
 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da Dispensa de Licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
3.1. O ingresso do fornecedor na Dispensa de Licitação ocorrerá com o envio de sua proposta e documentos de 

habilitação, na forma deste item. 

 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará ao endereço: Rua 

José Vieira Mafaldo, 122, Centro, Portalegre/RN, Sala 18 do Centro Administrativo Maria Albaniza de 

Albuquerque Freitas e Site Oficial da Prefeitura: www.portalegre.rn.gov.br, ou através do e-mail: 

licitportalegre@gmail.com, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para o envio dos documentos. 

 
3.3. Juntamente com a proposta, o interessado deverá enviar toda a documentação de habilitação descrita neste 

aviso, na mesma forma do item anterior. 
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3.4. Se a opção escolhida for o envio por intermédio do site oficial da Prefeitura Municipal de Portalegre/RN, deve 

levar em consideração que somente a proposta de preço poderá ser anexada, mas o envio da documentação 

de habilitação constante no Termo de Referência poderá ser por e-mail ou envio ao endereço físico. 

 
3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam 

a Contratada. 

 
3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

 
3.6.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 
3.6.2. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

 
3.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

 
3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Anexo I, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

 
3.10. Juntamente com a proposta, o fornecedor deverá também enviar Declaração Conjunta constando as seguintes 

informações:  

 
3.10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 
3.10.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

 
3.10.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

 
3.10.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 
3.10.5. que está enquadrado como microempresa, empresa de pequeno, se for o caso, atendendo aos os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

4.1. Encerrado o prazo para o envio das propostas e documentos de habilitação, será verificada a conformidade 
da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 
 

4.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 
contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 
4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 
 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 
4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado em ato formal, devendo 

esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 

4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao 
fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se 
necessários.  

 
4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 
4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 
4.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 
4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 
4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou, quando for o caso, permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
 

4.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 

 
4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 

4.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

4.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
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4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da 
proposta.   
 

4.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 
4.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 
 

4.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
4.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 

4.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
4.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta. 
 

5. HABILITAÇÃO 
 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I, referente ao Termo de 
Referência, especificamente o item “22”, deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado. 
 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

 
5.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União: 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
 

5.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União: 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 
 

5.2.3. Cadastro de Fornecedores/Prestadores de Serviços Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Municipal de Portalegre/RN – CAFIP: 
(https://www.appsheet.com/start/98c0e667-aff6-43aa-85b3-e0889ee4b721#appName=Cafip-
767341730&group=%5B%5D&sort=%5B%5D&table=vis_sancao&view=Cadastro+de+Fornecedores%2F
Prestadores+de+Servi%C3%A7os+Impedidos+de+Licitar+e+Contratar+com+a+Administra%C3%A7%C3
%A3o+P%C3%BAblica+Municipal+de+Portalegre%2FRN+-+CAFIP)  

 
5.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
5.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no respectivo Relatório. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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5.2.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

 
5.2.4.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 

5.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, através do e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
 

5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
 

5.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e 
no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

 
5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 
5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
 

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
6.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas estabelecidas no Anexo I deste Aviso. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
7.1. As obrigações da contratante e contratada são aquelas estabelecidas no Anexo I deste Aviso. 

 
8. CONTRATAÇÃO 

 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 
 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  

 
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para 
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar 
da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
8.3. Caso se conclua pelo uso da nota de empenho ou do instrumento equivalente em substituição ao termo de 

contrato, o aceite desses documentos, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 
nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 

 
8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Anexo I.  

 
8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 
 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data para envio de nova documentação; 
 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
 

9.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver nenhum 
interessado em participar da contratação (procedimento deserto). 
 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as publicações e os emails, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens enviadas e publicações realizadas. 
 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça o recebimento da proposta 
e documentos na data marcada, a data limite será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 

9.6. Os horários estabelecidos observarão o horário de Brasília-DF. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/


 

     
Rua José Vieira Mafaldo – 122 – Centro – Portalegre/RN – CEP.: 59.810-000 – Fone/Fax.: (84) 33772241/2196 - 

CNPJ.: 08.358.053/0001-90  www.portalegre.rn.gov.br – E-mail: pmportalegre@gmail.com 
 
 
 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ato formal, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo de contratação. 
 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

9.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

9.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
9.11.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços; 

9.11.3. ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada; 

9.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de conhecimento das condições e peculiaridades da contratação; 

9.11.5. ANEXO V – Valores Estimados da Contratação; 
9.11.6. ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato; 

 
 
Portalegre/RN, 14 de março de 2023. 
 
 
 
 

________________________________________________ 
José Alan da Silva Fernandes 

Matrícula n.º 587 
  

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 
EXTRATO DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2023 - DISP/PMP 

(Processo Administrativo n.º 08030002/2023) 
 

Torna-se público que o(a) Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, por meio do Setor de 
Licitações, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento por menor preço por item, na hipótese do Art. 
75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 517/2023, e demais normas aplicáveis, conforme 
discriminado a seguir: 
 

Data limite para apresentação da proposta e documentação: 20 de março de 2023 

Hora limite para apresentação da proposta e documentação: 10h15min 

Local para recebimento da proposta e documentação: 

Rua José Vieira Mafaldo, 122, Centro, Portalegre/RN, Sala 
18 do Centro Administrativo Maria Albaniza de 
Albuquerque Freitas e Site Oficial da Prefeitura: 
www.portalegre.rn.gov.br 

Endereço eletrônico para recebimento da proposta e 
documentação: 

licitportalegre@gmail.com e Site Oficial da Prefeitura: 
www.portalegre.rn.gov.br 

Link do Aviso de Contratação Direta e Anexos: www.portalegre.rn.gov.br 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

 
Objeto: Manutenção de condicionadores de ar e congêneres, através de empresa especializada em serviços de 

instalações, assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças em Condicionadores de 
Ar pela Administração Municipal para atender as demandas dos órgãos da administração direta Município e de 
Portalegre/RN. 

 
O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos estarão disponíveis no Site Oficial do Município: 

https://www.portalegre.rn.gov.br/ ou através do E-mail: licitportalegre@gmail.com. 
 
Outras informações poderão ser obtidas na Rua José Vieira Mafaldo, 122, Centro, Portalegre/RN, Sala 18 do 

Centro Administrativo Maria Albaniza de Albuquerque Freitas e Site Oficial da Prefeitura: www.portalegre.rn.gov.br, no 
horário das 08h às 13h de segunda a sexta feira. 
 
 
Portalegre/RN, 14 de março de 2023. 
 
 
 
 

________________________________________________ 
José Alan da Silva Fernandes 

Matrícula n.º 587 

 
 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
mailto:licitportalegre@gmail.com
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OFÍCIO Nº 041, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023 - SEMARH 

 

À Sra. Sec. Chefe de Gabinete do Prefeito 

Poliana Nara de Oliveira Bezerra 

SOLICITAÇÃO  

Órgão requisitante: Secretaria de Administração e Recursos Humanos e demais secretarias  

CNPJ: 08.358.053/0001-90  

 

Encaminho a vossa senhoria autorização para que seja deflagrada abertura de Processo 

Administrativo para despesas manutenção de condicionadores de ar e congêneres, através de 

empresa especializada em serviços de instalações, assistência técnica, manutenção preventiva e 

corretiva com fornecimento de peças em Condicionadores de Ar pela Administração Municipal 

para atender as demandas dos órgãos da administração direta Município e de Portalegre/RN. 

 

Recurso: Informamos que as despesas deste objeto acorrerão à conta dos recursos 

consignados em dotação orçamentária, de acordo com os quantitativos efetivamente 

contratados, prevista no Orçamento da do Município de Portalegre/RN. Ressaltando-se que, à 

época da efetivação das aquisições que poderão advir de processo licitatório, os recursos 

orçamentário correspondentes correrão às custas das Unidades Gestoras solicitante. 

 

O órgão GERENCIADOR será a Prefeitura Municipal de Portalegre RN. 

1.2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

– SEMARH; 

1.2.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO - 

SEMSAB; 

1.2.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO - SEMED;  

1.2.4. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - SEMTHAS; e 

1.2.5. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA SEMTUC; 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Trata-se da necessidade manter funcionando a climatização dos ambientes internos nos 

Edifícios dos diversos Órgãos e Unidades Administrativas da estrutura física da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN e demais órgãos da administração pública que possuem 

condicionadores de ar. Esta climatização garante o conforto térmico das pessoas que trabalham 

e circulam pelos prédios, bem como assegura a temperatura ideal para a preservação das 

máquinas e equipamentos, especialmente os de informática. No que se refere à Administração 

Municipal de Portalegre, o objeto possui particular interesse em razão do município não dispor 

em sua estrutura administrativa deste profissional especializado, necessitando de uma 

contratação terceirizada ou de uma eventual empresa especializada. 

O processo utilizado será a contratação de forma unificada, pois assim, proporciona uma 

melhoria nos procedimentos técnicos e administrativos, além da redução do número de 

processos licitatórios, auferindo a administração redução de custos operacionais e eficiência 

gerencial.  

http://www.portalegre.rn.gov.br/


 

 
Rua José Vieira Mafaldo – 122 – Centro – Portalegre/RN – CEP.: 59.810-000 – Fone/Fax.: (84) 3377 2241/2196  

CNPJ.: 08.358.053/0001-90  www.portalegre.rn.gov.br  
Página 2 de 28 

No mesmo sentido, segue a intenção das secretarias em realizar o processo em lote 

justifica-se pelo princípio da economicidade que vem expressamente previsto no art. 70 da 

CF/88 e representa, em síntese, na promoção de resultados esperados com o menor custo 

possível. Diante do exposto, o Termo de Referência para licitação está discriminado em lote 

único, conforme tabela abaixo: 

Diante de todo o exposto solicitamos o processo licitatório se proceda da forma mais 

rápida possível a contratação de empresa especializado pois, no momento não dispomos de 

nenhuma licitação vigente. Além disso, remeta-se a respectiva solicitação ao Prefeito 

Municipal para que seja consultado a média de preços e por seguinte seja autorizado a futura 

contratação. Segue em anexo Termo de Referência com as especificações do objeto pretendido. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO POR ITEM DO LOTE ÚNICO UND QNT 

01 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

DE SPLIT DE 7.000 A 36.000 BTUS Lavar as serpentinas com jato 

d'água. lavagem das serpentinas de evaporação e condensadora com 

produto químico adequado. limpeza de filtro de ar. limpeza de gabinetes. 

limpeza da turbina ou hélice. verificar a existência de vazamento de gás, 

reparando o dano se for o caso. limpeza de bandeja e dreno. verificação 

de ruído e vibração. verificação do rolamento do micro motor. verificar e 

corrigir a vedação das conexões. limpeza do sistema de ventilação. 

verificar isolamento térmico. corrigir ponto de corrosão. corrigir reperto e 

reposição de parafusos. outros serviços para verificar tudo mais que 

comprometa o bom desempenho do equipamento, reparando o dano 

quando necessário. Limpeza Química com todos os insumos inclusos.  

Und 50 

02 Serviço de instalação SPLIT DE 7.000 A 12.000 BTUS com 

fornecimento de todo material necessário, tais como (tubo de cobre de 

1/4 e 3/8, suporte de ferro original, fita pvc, cabo pp 3x1.50mm, bem 

como demais materiais que forem necessários). serviço de reinstalação 

com fornecimento de todo material necessário, tais como (tubo de cobre 

de 1/4 e 3/8, suporte de ferro original, fita pvc, cabo pp 3x1.50mm, bem 

como demais materiais que forem necessários). limpeza do sistema de 

ventilação, filtro de ar (c/substituição quando necessário) e demais parte 

móveis sujeito ao atrito de oxidação a que estão expostos. medição de 

tensão e da corrente na entrada do equipamento, do motor ventilador e 

do compressor. verificar a operação de drenagem de água da bandeja. 

proceder a medição da temperatura ambiente, deixando-a dentro dos 

limites toleráveis. fazer vácuo no sistema. medir temperatura 

insuflamento e retorno. medir pressão alta e baixa. fazer aterramento. 

medir corrente de operação. limpeza das partes dos componentes 

elétricos. inspeção do termostato, rele, chave seletora, capacitores, motor 

ventilador, motor compressor e etc. inspeção da pintura e ventilação do 

chassis, como forma de detectar furos provocados por ferrugens. 

lavagem do chassis e gabinete. limpeza/ desobstrução dos trocadores de 

calor, condensador, evaporador e dreno com produtos químicos 

adequado. verificação e lubrificação dos mancais e eixos do motor de 

ventilação. verificar a existência de vazamento de gás, reparando o dano 

se for o caso. outros serviços para verificar tudo mais que comprometa o 

Und 30 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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bom desempenho do equipamento, reparando o dano quando necessário 

03 Serviço de instalação SPLIT DE 18.000 a 24.000 BTUS com 

fornecimento de todo material necessário, tais como (tubo de cobre de 

1/4 e 1/2, esponjoso de 1/4 e 1/2, suporte de ferro original, fita pvc, cabo 

pp 3x2.50mm, bem como demais materiais que forem necessários). 

serviço de reinstalação com fornecimento de todo material necessário, 

tais como (tubo de cobre de 1/4 e 1/2, esponjoso de 1/4 e 1/2, suporte de 

ferro original, fita pvc, cabo pp 3x2.50mm, bem como demais materiais 

que forem necessários). limpeza do sistema de ventilação, filtro de ar 

(c/subistituição quando necessário) e demais parte móveis sujeito ao 

atrito de oxidação a que estão expostos. medição de tensão e dacorrente 

na entrada do equipamento, do motor ventilador e do compressor. 

verificar a operação de drenagem de água da bandeija. proceder a 

medição da temperatura ambiente, deixando-a dentro dos limites 

toleráveis. fazer vácuo no sistema. medir temperatura insuflamento e 

retorno. medir pressão alta e baixa. fazer aterramento. medir corrente de 

operação. limpeza das partes dos componentes elétricos. inspeção do 

termostato, rele, chave seletora, capacitores, motor ventilador, motor 

compressor e etc. inspeção da pintura e ventilação do chassis, como 

forma de detectar furos provocados por ferrugens. lavagem do chassis e 

gabinete. limpeza/ desobstrução dos trocadores de calor, condensador, 

evaporador e dreno com produtos químicos adequado. verificação e 

lubrificação dos mancais e eixos do motor de ventilação. verificar a 

existência de vazamento de gás, reparando o dano se for o caso. outros 

serviços para verificar tudo mais que comprometa o bom desempenho 

do equipamento, reparando o dano quando necessário. 

Und 39 

04 Serviço de instalação SPLIT DE 30.000 a 36.000 BTUS com 

fornecimento de todo material necessário, tais como (tubo de cobre de 

3/8 e 5/8, esponjoso de 3/8 e 5/8, suporte de ferro original, fita pvc, cabo 

pp 3x4.0mm, bem como demais materiais que forem necessários). 

serviço de reinstalação com fornecimento de todo material necessário, 

tais como (tubo de cobre de 3/8 e 5/8, esponjoso de 3/8 e 5/8, suporte de 

ferro original, fita pvc, cabo pp 3x4.0mm, bem como demais materiais 

que forem necessários). limpeza do sistema de ventilação, filtro de ar 

(c/substituição quando necessário) e demais parte móveis sujeito ao 

atrito de oxidação a que estão expostos. medição de tensão e da corrente 

na entrada do equipamento, do motor ventilador e do compressor. 

verificar a operação de drenagem de água da bandeja. proceder a 

medição da temperatura ambiente, deixando-a dentro dos limites 

toleráveis. fazer vácuo no sistema. medir temperatura insuflamento e 

retorno. medir pressão alta e baixa. fazer aterramento. medir corrente de 

operação. limpeza das partes dos componentes elétricos. inspeção do 

termostato, rele, chave seletora, capacitores, motor ventilador, motor 

compressor e etc. inspeção da pintura e ventilação do chassis, como 

forma de detectar furos provocados por ferrugens. lavagem do chassis e 

gabinete. limpeza/ desobstrução dos trocadores de calor, condensador, 

evaporador e dreno com produtos quimicos adequado. verificação e 

lubrificação dos mancais e eixos do motor de ventilação. verificar a 

Und 10 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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existência de vazamento de gás, reparando o dano se for o caso. outros 

serviços para verificar tudo mais que comprometa o bom desempenho 

do equipamento, reparando o dano quando necessário 

05 Serviço de Recarga completa do gás incluindo o gás refrigerante 

específico para o aparelho de 9.000 a 12.000 BTUs, incluindo o serviço 

e os testes de necessidade de recarga com o detector eletrônico de 

vazamento ou de regulador de gás (manômetro). contratação sob 

medida.  

Und 16 

06 Serviço de Recarga completa do gás incluindo o gás refrigerante 

específico para o aparelho de 18.000 a 24.000 BTUs, incluindo o 

serviço e os testes de necessidade de recarga com o detector eletrônico 

de vazamento ou de regulador de gás (manômetro). contratação sob 

medida.  

Und 10 

07 Serviço de Recarga completa do gás incluindo o gás refrigerante 

específico para o aparelho de 30.000 a 36.000 BTUs, incluindo o 

serviço e os testes de necessidade de recarga com o detector eletrônico 

de vazamento ou de regulador de gás (manômetro). contratação sob 

medida.  

Und 08 

08 Serviço de desinstalação de aparelho de ar condicionado modelos e 

marcas diversas. Contratação sob demanda.  

Und 30 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

Ana Maria Holanda Diógenes Soares 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Portaria nº 002/2021 – GP PMP 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECRUSOS 

HUMANOS 

DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

  

1. OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. Processo licitatório para contratação de empresa especializada visando atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de PORTALEGRE RN. Para tanto, faz-se necessário a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA E SERVIÇOS EM APARELHOS DE AR-CONDICIONADOS, 

INSTALAÇÃO E DESISTALAÇÃO DE APARELHOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

PORTALEGRE/RN, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:  

1.2. O presente documento tem por objetivo estabelecer as condições gerais que irão orientar o 

processo licitatório, para a contratação de empresa especialiazada em condicionadores de ar  

que serão utilizados pelos órgãos da administração pública, conforme as especificações e 

quantitativos descritos neste Termo de Referência. 

Considerando tratar-se de serviço comum, a Prefeitura Municipal de Portalegre RN, 

através da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos convocará os demais 

Órgãos deste município de Portalegre para atuarem como participantes no pretendido processo. 

 

O órgão GERENCIADOR será a Prefeitura Municipal de Portalegre RN. 

1.2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

– SEMARH; 

1.2.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO - 

SEMSAB; 

1.2.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO - SEMED;  

1.2.4. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - SEMTHAS; e 

1.2.5. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA- SEMTUC. 

 

Memorial Descritivo Secretarias 

 

Item LOTE ÚNICO Und Total 1.2.1 

ADM 

1.2.2 

SMS 

1.2.3 

SME 

1.2.4 

ASS 

1.2.5 

SET 

01 SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE SPLIT DE 

7.000 A 36.000 BTUS Lavar as 

serpentinas com jato d'água. 

lavagem das serpentinas de 

evaporação e condensadora com 

produto químico adequado. 

Und 50 05 15 20 05 05 
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limpeza de filtro de ar. limpeza 

de gabinetes. limpeza da turbina 

ou hélice. verificar a existência 

de vazamento de gás, reparando 

o dano se for o caso. limpeza de 

bandeja e dreno. verificação de 

ruído e vibração. verificação do 

rolamento do micro motor. 

verificar e corrigir a vedação das 

conexões. limpeza do sistema de 

ventilação. verificar isolamento 

térmico. corrigir ponto de 

corrosão. corrigir reperto e 

reposição de parafusos. outros 

serviços para verificar tudo mais 

que comprometa o bom 

desempenho do equipamento, 

reparando o dano quando 

necessário. Limpeza Química 

com todos os insumos inclusos.  

02 Serviço de instalação SPLIT 

DE 7.000 A 12.000 BTUS com 

fornecimento de todo material 

necessário, tais como (tubo de 

cobre de 1/4 e 3/8, suporte de 

ferro original, fita pvc, cabo pp 

3x1.50mm, bem como demais 

materiais que forem necessários). 

serviço de reinstalação com 

fornecimento de todo material 

necessário, tais como (tubo de 

cobre de 1/4 e 3/8, suporte de 

ferro original, fita pvc, cabo pp 

3x1.50mm, bem como demais 

materiais que forem necessários). 

limpeza do sistema de ventilação, 

filtro de ar (c/substituição 

quando necessário) e demais 

parte móveis sujeito ao atrito de 

oxidação a que estão expostos. 

medição de tensão e da corrente 

na entrada do equipamento, do 

motor ventilador e do 

compressor. verificar a operação 

de drenagem de água da bandeja. 

proceder a medição da 

temperatura ambiente, deixando-

a dentro dos limites toleráveis. 

fazer vácuo no sistema. medir 

Und 30 02 10 15 02 01 
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temperatura insuflamento e 

retorno. medir pressão alta e 

baixa. fazer aterramento. medir 

corrente de operação. limpeza 

das partes dos componentes 

elétricos. inspeção do termostato, 

rele, chave seletora, capacitores, 

motor ventilador, motor 

compressor e etc. inspeção da 

pintura e ventilação do chassis, 

como forma de detectar furos 

provocados por ferrugens. 

lavagem do chassis e gabinete. 

limpeza/ desobstrução dos 

trocadores de calor, condensador, 

evaporador e dreno com produtos 

químicos adequado. verificação e 

lubrificação dos mancais e eixos 

do motor de ventilação. verificar 

a existência de vazamento de 

gás, reparando o dano se for o 

caso. outros serviços para 

verificar tudo mais que 

comprometa o bom desempenho 

do equipamento, reparando o 

dano quando necessário 

03 Serviço de instalação SPLIT 

DE 18.000 a 24.000 BTUS com 

fornecimento de todo material 

necessário, tais como (tubo de 

cobre de 1/4 e 1/2, esponjoso de 

1/4 e 1/2, suporte de ferro 

original, fita pvc, cabo pp 

3x2.50mm, bem como demais 

materiais que forem necessários). 

serviço de reinstalação com 

fornecimento de todo material 

necessário, tais como (tubo de 

cobre de 1/4 e 1/2, esponjoso de 

1/4 e 1/2, suporte de ferro 

original, fita pvc, cabo pp 

3x2.50mm, bem como demais 

materiais que forem necessários). 

limpeza do sistema de ventilação, 

filtro de ar (c/substituição 

quando necessário) e demais 

parte móveis sujeito ao atrito de 

oxidação a que estão expostos. 

medição de tensão e da corrente 

Und 39 02 02 35   
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na entrada do equipamento, do 

motor ventilador e do 

compressor. verificar a operação 

de drenagem de água da bandeja. 

proceder a medição da 

temperatura ambiente, deixando-

a dentro dos limites toleráveis. 

fazer vácuo no sistema. medir 

temperatura insuflamento e 

retorno. medir pressão alta e 

baixa. fazer aterramento. medir 

corrente de operação. limpeza 

das partes dos componentes 

elétricos. inspeção do termostato, 

rele, chave seletora, capacitores, 

motor ventilador, motor 

compressor e etc. inspeção da 

pintura e ventilação do chassis, 

como forma de detectar furos 

provocados por ferrugens. 

lavagem do chassis e gabinete. 

limpeza/ desobstrução dos 

trocadores de calor, condensador, 

evaporador e dreno com produtos 

químicos adequado. verificação e 

lubrificação dos mancais e eixos 

do motor de ventilação. verificar 

a existência de vazamento de 

gás, reparando o dano se for o 

caso. outros serviços para 

verificar tudo mais que 

comprometa o bom desempenho 

do equipamento, reparando o 

dano quando necessário. 

04 Serviço de instalação SPLIT 

DE 30.000 a 36.000 BTUS com 

fornecimento de todo material 

necessário, tais como (tubo de 

cobre de 3/8 e 5/8, esponjoso de 

3/8 e 5/8, suporte de ferro 

original, fita pvc, cabo pp 

3x4.0mm, bem como demais 

materiais que forem necessários). 

serviço de reinstalação com 

fornecimento de todo material 

necessário, tais como (tubo de 

cobre de 3/8 e 5/8, esponjoso de 

3/8 e 5/8, suporte de ferro 

original, fita pvc, cabo pp 

Und 10   10   
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3x4.0mm, bem como demais 

materiais que forem necessários). 

limpeza do sistema de ventilação, 

filtro de ar (c/substituição 

quando necessário) e demais 

parte móveis sujeito ao atrito de 

oxidação a que estão expostos. 

medição de tensão e da corrente 

na entrada do equipamento, do 

motor ventilador e do 

compressor. verificar a operação 

de drenagem de água da bandeja. 

proceder a medição da 

temperatura ambiente, deixando-

a dentro dos limites toleráveis. 

fazer vácuo no sistema. medir 

temperatura insuflamento e 

retorno. medir pressão alta e 

baixa. fazer aterramento. medir 

corrente de operação. limpeza 

das partes dos componentes 

elétricos. inspeção do termostato, 

rele, chave seletora, capacitores, 

motor ventilador, motor 

compressor e etc. inspeção da 

pintura e ventilação do chassis, 

como forma de detectar furos 

provocados por ferrugens. 

lavagem do chassis e gabinete. 

limpeza/ desobstrução dos 

trocadores de calor, condensador, 

evaporador e dreno com produtos 

químicos adequado. verificação e 

lubrificação dos mancais e eixos 

do motor de ventilação. verificar 

a existência de vazamento de 

gás, reparando o dano se for o 

caso. outros serviços para 

verificar tudo mais que 

comprometa o bom desempenho 

do equipamento, reparando o 

dano quando necessário 

05 Serviço de Recarga completa do 

gás incluindo o gás refrigerante 

específico para o aparelho de 

9.000 a 12.000 BTUs, incluindo 

o serviço e os testes de 

necessidade de recarga com o 

detector eletrônico de vazamento 

Und 16 2 3 10 1  
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ou de regulador de gás 

(manômetro). contratação sob 

medida.  

06 Serviço de Recarga completa do 

gás incluindo o gás refrigerante 

específico para o aparelho de 

18.000 a 24.000 BTUs, incluindo 

o serviço e os testes de 

necessidade de recarga com o 

detector eletrônico de vazamento 

ou de regulador de gás 

(manômetro). contratação sob 

medida.  

Und 10 2 3 5   

 

07 Serviço de Recarga completa do 

gás incluindo o gás refrigerante 

específico para o aparelho de 

30.000 a 36.000 BTUs, incluindo 

o serviço e os testes de 

necessidade de recarga com o 

detector eletrônico de vazamento 

ou de regulador de gás 

(manômetro). contratação sob 

medida.  

Und 08 1 2 5   

08 Serviço de desinstalação de 

aparelho de ar-condicionado 

modelos e marcas diversas. 

Contratação sob demanda.  

Und 30 3   7 15 3 2 

 

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência e da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável na forma do 

artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento 

da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 

como a previsão no plano plurianual, conforme artigo 105, da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os Serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 

do inciso XIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho de qualidade podem 

ser objetivamene definidos pelo edital, por meio de especificaçãoes usuais de mercado.  

 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.*NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A necessidade da contratação do serviço mencionados neste Termo de Referência se 

justifica por que não existe no município licitação vigente para atender esta demanda. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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4.2. *A Secretaria de Administração e Recursos Humanos e demais órgãos da administração 

pública municipal necessitam dos SERVIÇOS listados para o cumprimento de suas atividades 

e obrigações. 

4.3. Torna necessário a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

manutenção preventiva, visando assegurar um bom estado de conservação dos aparelhos, 

prevenirem que eles apresentem falhas ou defeitos, consertar e repor pequenas peças e gás 

refrigerante destes equipamentos. A manutenção corretiva com reposição de peças visa corrigir 

falhas ou defeitos dos aparelhos, colocando-os assim para funcionar novamente. 

4.4. *A Aquisição dos serviços elencados neste termo de referência é uma necessidade dos 

Fundo Municipais e das demais Secretarias do Município de Portalegre por ser de interesse de 

todos, a contratação dos serviços será de forma unificada. Esta aquisição, se faz necessária para 

o cumprimento de suas atividades finalísticas e administrativas, por serem serviços 

indispensáveis a todos, será motivada pela sua necessidade e se dará exclusivamente mediante 

Processo LICITATÓRIO que será destinado para esse fim, observando a sua habilitação 

jurídica para tal fim, a sua notória capacidade e reconhecimento na região, como uma empresa 

idônea no mercado regional, capacitada para fornecer os serviços objeto desta contratação. De 

realizar negócios contratuais com entidades públicas, prestar serviços com garantia, 

honestidade, presteza e assiduidade.  

4.5. A contratação de forma unificada proporciona uma melhoria nos procedimentos técnicos 

e administrativos, além da redução do número de processos licitatórios, auferindo a 

administração redução de custos operacionais e eficiência gerencial.  

4.6. A realização de elevados números de processos licitatórios, utilizando-se de distintas 

modalidades de licitação demanda elevados custos operacionais, administrativos e financeiros, 

além de dificultar a uniformização dos procedimentos e a aplicação das melhores práticas. 

4.7. A unificação e centralização do procedimento de aquisição de materiais e serviços 

proporcionam melhorias no planejamento da demanda física, orçamentária e financeira 

induzindo a um suprimento eficaz, reduzindo a disparidade de preços na aquisição de produtos 

da mesma natureza, além da possibilidade de economia de escala, contemplando novas 

tecnologias.  

4.8. A Administração Pública Municipal ao lançar uma licitação centralizada sinaliza 

fortemente ao mercado fornecedor de que existe planejamento em suas aquisições e que se 

busca as melhores negociações.  

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. Deverão ser observadas as descrições a seguir, todas condicionantes da aceitação da 

proposta e da prestação dos serviços possivelmente dispensados; 

5.2. Não será aceita a prestação de serviço em desacordo com as especificações constantes do 

presente Termo de Referência; 

5.3. Nos preços cotados deverão estar inclusos inclusas todas as taxas e impostos inerentes ao 

produto.  

5.4. Os serviços serão executados obedecendo a especificação de cada serviço, conforme o 

disposto no memorial descritivo deste termo de referência. 

5.5. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual. 

5.6. Em todos os serviços, seja na revisão inicial ou na manutenção preventiva e corretiva, 

deverão ser observados todas as normas e dispositivos estabelecidos pelo Ministério da Saúde, 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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da Associação Brasileiras de Normas Técnicas e demais condições estabelecidas neste Termo e 

demais anexos;  

5.7. Tanto na manutenção preventiva como na corretiva, o fornecimento de materiais de 

consumo tais como: estopas, correias, solda, solventes, gás, graxas, lubrificantes, querosene, 

fios, fita isolante, escovas de aço e nylon, panos de limpeza, tinner, tintas, lixas, neutrol, massa 

de vedação, espuma de vedação e equivalentes, como também ferramentas adequadas, 

equipamentos de medição e transporte vertical e horizontal (externo e interno), será de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

5.8. As correções de falhas e/ou defeitos deverão ser efetuadas aos sábados e domingos, 

conforme a necessidade ou sempre que a parada ocasionar transtorno durante o horário de 

expediente dos Órgãos ou Unidades Administrativas que compõem a estrutura física da 

REFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN, e demais órgãos da Administração 

Pública, deste município, deverão ser efetuadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;  

5.9. No caso de não ser possível a realização do conserto no prazo assinalado, a 

CONTRATADA deverá informar novo prazo, mediante justificativa, estando sujeito à 

aprovação da Fiscalização;  

5.10. Os serviços programados de manutenção preventiva e corretiva que, por sua natureza 

técnica, acarretem paralisação do sistema central de ar-condicionado, deverão ser executados 

em dias/horários não coincidentes com o expediente da CONTRATANTE, com as despesas 

decorrentes por conta da CONTRATADA;  

5.11. Na impossibilidade de conserto dos equipamentos no local, deverão ser retirados para a 

Oficina da CONTRATADA, mediante autorização prévia da CONTRATANTE. 

 

 

6. *REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

6.1.* A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

6.2. Os licitantes, como condição de habilitação para participar do processo licitatório, deverão 

apresentar toda documentação exigida no edital;  

6.3. É permitida que a licitante vencedora do processo licitatório subcontrate a realização do 

objeto deste Termo de Referência;  

6.4*. O cronograma de atendimento é de imediato e não poderá ultrapassar dia 24 horas, salvo 

quando agendado previamente para cumprimento de serviço e ou realização do serviço em dia, 

data, hora e local estipulado na ordem de compra.  

6.5. As especificações técnicas e quantitativos mínimos necessários descritos no Termo de 

Referência deverão ser respeitadas pela contratada;  

 

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7. *DO LOCAL E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1.A execução do serviço contratual obedecerá às estipulações deste Termo de Referência, e 

do respectivo contrato, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela contratada e 

dirigida às Secretarias respectivas, contendo os valores unitários e global, bem assim nos 

demais documentos constantes do procedimento administrativo pertinente. 

7.2*. Todos os serviços realizados pela contratada, destinados a suprir as necessidades básicas 

das atividades e ações continuadas das unidades administrativas pertencentes à Prefeitura 

Municipal de Portalegre RN, contidos neste Termo de Referência, deverão ser realizados de 
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acordo com a solicitação da secretaria demandante e todas as dúvidas, deverão ser dirigidas ao 

demandante, no próprio edifício do órgão ou da unidade administrativa, de segunda-feira a 

sexta-feira, no horário normal de expediente, exceto se as correções de falhas e/ou defeitos 

ocasionarem transtornos durante o horário de expediente, que deverão ser efetuadas aos 

sábados e domingos. Salvo, quando especificado na ordem de serviço, endereço divergente a 

este.  

7.3.*A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

7.3.1. *A Contratada deverá executar os serviços, imediatamente após a solicitação da 

Secretaria demandante.  

7.4.*Os serviços serão prestados no município de acordo com a necessidade da Secretaria, 

podendo assim ser necessário aos sábados, domingos, feriados e horários noturnos. 

7.5. Dos serviços de revisão/manutenção - A revisão inicial, quando solicitada, deverá ser 

iniciada no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, contados da data da expedição da 

autorização dos serviços devendo ser concluída no prazo máximo de 05(cinco) dias corridos, 

contados daquela autorização devendo apresentar, sem prejuízo dos serviços de manutenção 

preventiva, o levantamento completo dos sistemas, detalhando as irregularidades, identificando 

os defeitos e relacionando as peças e serviços a serem executados para restabelecer o perfeito 

funcionamento das instalações;  

7.6. Concluído o levantamento, a empresa deverá apresentar o relatório detalhado, com 

orçamento e especificação das peças e dos serviços a serem realizados, devidamente 

justificados. As peças e os serviços deverão ser fornecidos sob autorização expressa da 

Secretaria CONTRATANTE;  

7.7.*Do Local da Entrega - A CONTRATADA, deverá realizar a entrega dos serviços dentro 

do prazo e no local que será informado na ordem de serviço. Ressalvo que todos os locais a 

serem indicados estão dentro dos limites municipal.  

7.8. Início da prestação de serviços: Após o recebimento da solicitação da Secretaria  

Demandante a CONTRATADA tem até 1 (um) dia no máximo.  

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto (material) e ou 

serviço recebido provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

do Edital e da Proposta, para fins de recebimento provisório e definitivo; 

8.3. O recebimento definitivo dar-se á após a análise e aprovação do(s) item(ns) pelo fiscal 

designado no Instrumento Contratual, ocasião em que será emitido e encaminhado à Contratada 

o documento denominado como “Termo de Recebimento Definitivo”; 

8.4. A Prefeitura Municipal de Portalegre, através da Secretaria Solicitante, realizará o 

pagamento somente após a entrega e aprovação, por meio da emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, de todos os itens licitados; 

8.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no produto e ou no serviço fornecido, para que seja substituído, fixando prazo para 

que seja reparado ou corrigido;  

8.6. Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, no valor correspondente ao 

fornecimento do produto e ou serviço licitado, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de 

Referência, Edital e seus Anexos;  
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8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

8.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

8.9 Promover o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das obrigações da 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, através de 

servidor designado; 

8.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada, no que couber.  

8.11 Notificar a empresa contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade;  

8.12 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;  

8.13 Prestar à empresa contratada, através do gestor dos contratos, informações e 

esclarecimentos que venham a ser solicitados;  

8.14 observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação;  

8.15 Assegurar o livre acesso dos profissionais da CONTRATADA, quando devidamente 

uniformizados e identificados, aos locais em que devam executar suas tarefas. 

 

9.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/ADJUDICATÁRIA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração, quando couber; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Termo de Referência, 

ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
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9.8 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

9.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

9.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

9.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

9.18. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

9.19. garantir a boa qualidade dos produtos mantendo a garantia mínima do fabricante;  

9.20. A Adjudicatária deverá apresentar garantia de fábrica de no mínimo 01 (um) ano, contra 

defeitos de fabricação;  

9.20.1. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.21. fornecer de acordo com as especificações exigidas no Instrumento Convocatório e na 

Proposta;  

9.21.1indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

9.21.2. quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa 

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 24 (vinte e 

quatro) horas contadas da solicitação, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.22. comunicar à Secretaria Municipal de Administração toda e qualquer alteração de dados 

cadastrais para atualização. 
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10.DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

 

11.DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

11.1.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

12.DO REAJUSTE  

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 

para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer; 

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

12.8.O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13.DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução do contrato.  

 

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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14.1.Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

14.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

14.5. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

 

15. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES 

15.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências 

visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, 

sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 

 

DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

16. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

16.1.O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

16.2. A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

16.3. Haverá recebimento definitivo no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

16.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

16.5.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

  

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1 As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos do artigo 155, 

da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 3.555 de 2000 e no Decreto 

Municipal nº 207 de 2021. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Portalegre 
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RN, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito à 

ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste termo de referência, a 

CONTRATADA que: 

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3.dar causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5.inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

17.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.9. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

17.1.10. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade, salvo em decorrência de 

fato superveniente devidamente justificado; 

17.1.11.  Não celebrar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida para 

contratação quando convocado dentro do prazo de validade de suas propostas; 

17.1.12. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

17.1.13. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

17.1.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.16. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.1.17. Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho;  

17.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima, bem 

como na inexecução do objeto deste termo e ou contrato, total ou parcial, a execução 

imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o 

contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 

penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração, aplicadas 

pela Administração as seguintes sanções:   

17.2.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

c) multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até 03 (três) anos ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021; 
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f) Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 155 da 

mesma Lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos; 

g) As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

17.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

  

Tabela 2 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar 

os serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 
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7 

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021. 

17.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

17.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

17.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

17.7.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.8.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

17.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.10.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 
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18. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

18.1. Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá 

à realização do registro contábil da liquidação da despesa, obedecendo aos prazos estabelecidos 

pelo Decreto Municipal n.º 027/2017 - PMP. 

18.2. O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, 

devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da 

Prefeitura Municipal;  

 18.2.1. O pagamento poderá ser total desde que constatado a realização de 100% dos 

serviços.  

18.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do número do processo, número do pregão, da ordem de fornecimento e dados 

bancários, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento; 

18.4 O responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação legalmente 

exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos 

expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se os 

objetos atendem às especificações e condições deste contrato, assim como estabelece o art. 63 

da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será 

emitido o atesto; 

18.5 Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens anteriores, a 

documentação deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento; 

18.6. O pagamento será efetuado de acordo com a Lei 14.133/2021, obedecendo a ordem 

cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas; 

18.7 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será 

efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 

de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 

diferenciada de recursos, e subdividida nas categorias de contratos descritas no art 141 da Lei 

nº 14.133/2021, e os prazos:  

18.7.1 de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou 

documento equivalente, conforme determina, com relação às obrigações de baixo valor, 

que são as obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75;  

18.7.2 de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz 

respeito aos demais casos. 

18.8. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados; 

18.8.1 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões 

negativas, ao fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos 

oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem 

prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores 

posicionados em ordem cronológica das exigibilidades; 

18.8.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a reajustamento de preços; 

 18.8.3 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, de acordo com o quantitativo 

efetivamente executado, através de transferência bancária em conta corrente fornecida 
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pela contratada, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, nota 

fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor 

designado pela Contratante; 

18.8.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

18.8.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante; 

18.8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e  necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos; 

18.8.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos  autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa; 

18.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação; 

18.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

18.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

18.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

18.13. Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de 

convênios. 
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19.DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1.Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

19.1.1.Não produziu os resultados acordados; 

19.1.2. Deixou de fornecer os itens contratados, ou não os entregou na qualidade 

mínima exigida; 

19.1.3Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

19.2.A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de 

qualidade, avaliação de resultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com 

a aplicação (concomitante ou não) das sanções administrativas previstas em CONTRATO, 

inclusive daquelas previstas em função do reiterado descumprimento dos critérios de 

qualidade dos produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa da Administração. 

 

 

 

FORMA DE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

20.MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

20.1. Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, a contratação 

será de forma direta por dispensa de licitação, observando os valores estimados da contratação, 

conforme art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 

20.2. Será selecionado o fornecedor que atender a todos os critérios de aceitabilidade de preços 

e de habilitação exigidos neste Termo de Referência. 

 

21.CRITÉRIOS DE APARESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA  

21.1.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

21.1.1.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

21.2.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em A proposta de preço deverá 

conter as seguintes indicações: 

21.2.1.Identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF). 

21.2.2.Descrição do objeto, compreendendo as características especificadas neste Termo 

de Referência e deverá obedecer à mesma sequência utilizada para descrever as 

especificações exigidas. Quando foto incluir embalagem com as especificações.  

21.2.3.Preço unitário e total, em real, do objeto, com no máximo 02 (duas) casas 

decimais, conforme especificações, entendido o preço total como sendo preço unitário 

multiplicado pela quantidade solicitada, obrigatoriamente em algarismos arábicos, 

prevalecendo, em casos de divergência, o produto do valor ofertado como preço 

unitário, pela quantidade licitada. Deverão estar incluídos no preço total ofertado todos 

os custos do frete, instalação (quando houver), materiais, mão de obra, ICMS, e outros 

encargos que venham incidir nos serviços do objeto, abrangendo, assim, todos os custos 
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com materiais e serviços necessários ao fornecimento do objeto em perfeitas condições 

de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato. 

21.2.4. Marca dos produtos. 

21.2.5.Os preços propostos deverão estar expressos em moeda corrente no País, já 

incluídos todos os custos diretos e indiretos, como impostos, taxas, fretes, encargos 

fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros; 

21.2.6.Valor global da proposta. 

21.2.7.Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

entrega da proposta. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua 

validade, esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de 

qualquer outra manifestação; 

21.2.8.Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se 

sujeitando às cláusulas e condições do presente Termo de Referência. 

21.2.9.Assinatura do responsável legal da empresa. 

21.3.A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de 

referência e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

21.3.1.Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste 

Termo. 

21.3.2.Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível. 

21.4.No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correto o 

preço unitário, que poderá ser grafado também por extenso. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor da proposta. 

 

22.CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA  

22.1.Habilitação jurídica:  

22.1.1No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

22.1.2.Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

22.1.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

22.2.Regularidade fiscal e trabalhista: 

22.2.1.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

22.2.2.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

22.2.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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22.2.4.Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria de 

Estado responsável pela sede ou domicílio da empresa; 

22.2.5.Certidão de regularidade expedida junto a Fazenda Municipal expedida pela 

Prefeitura do município sede ou domicílio da empresa; 

22.2.6.prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

22.2.7.caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

22.3.Qualificação Econômico-Financeira 

22.3.1.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica;  

22.4.Documentação Complementar 

22.4.1. Apresentar declarações que informem: 

22.4.1.1.a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

22.4.1.2.enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

22.4.1.3.o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

22.4.1.4.o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

22.4.1.5.o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal, será comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu 

representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão 

de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional;  

22.5.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do Termo de Referência. 

22.6.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

22.7.A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante. 

 

23.CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA 

23.1. Cópia de documento de identificação com foto e do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas 

(CPF); 

23.2. Cópia do comprovante de residência; 

23.3. certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas 
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jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os 

materiais ou prestado os serviços compatíveis com o objeto da licitação; 

23.4. prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

23.5. prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 

23.6. certidão negativa de ações e execuções cíveis e fiscais; 

23.7. declaração de que atende os requisitos da contratação direta; 

23.8. declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com administração 

Pública. 

  

24.DOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO: 

24.1.O atesto das notas fiscais, para efeito de pagamento mensal, será efetuado com base no 

objeto do contrato e nos serviços efetivamente prestados, cuja avaliação levará em conta 

aspectos qualitativos e quantitativos dos serviços.  

24.2. Para efeito do disposto no item anterior, o responsável pela fiscalização deverá levar em 

consideração, além dos preços contratados, os seguintes aspectos:  

I – a qualidade dos serviços e dos produtos empregados;  

II – a presteza no atendimento das solicitações da Administração;  

III – o cumprimento das obrigações e rotinas estabelecidas no contrato; e, 

IV – o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias.  

24.3. Quando da conclusão, os serviços não serão aceitos, caso não sejam executados a 

contento. A par disso, a Contratada deverá providenciar a sua regularização imediatamente 

após o recebimento da comunicação, sem prejuízo da incidência das sanções administrativas 

aplicáveis.  

24.4.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

24.5. Os servidores responsáveis pela fiscalização dos serviços deste Termo de Referência 

serão: o Sr. Francisco de Souza Neto, nomeado como fiscal do contrato, caso seja celebrado 

um, através da Portaria nº. 046/2022 e ou a Sra Isabel Tereza Costa Fonseca, nomeada 

suplente de fiscal de contratos, Portaria 283/2022, para os serviços solicitados através da 

Secretaria de Administração e Recursos Humanos, Secretaria de Turismo e Gabinete do 

Prefeito, relacionados a todas as dependências do Centro Administrativo do município de 

Portalegre RN relacionados a todas as dependências do Centro Administrativo do município de 

Portalegre RN.  

Em relação aos serviços executados para os prédios relacionados à Secretaria 

Municipal de Trabalho, Habitação e Assistência Social a Sra Francisca Sandréginis de 

Castro Magalhães, nomeada como fiscal do contrato, caso seja celebrado um, através da 

Portaria 319/2022.  

Em relação aos serviços executados para os prédios relacionados a Secretaria 

Municipal de Educação e Desporto, o Sr Elismar Bezerra, nomeada como fiscal do contrato, 

caso seja celebrado um, através da Portaria 220/2021 e ou a Sra. Sabrina Macaeli Rocha 

Vieira de Oliveira, nomeada através da portaria nº 257/2022 

Nos pedidos dos produtos executados para os prédios relacionados a Secretaria 

Municipal de Saúde e Saneamento Básico, a Sra Maria José de Almeida Carvalho, 
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nomeada como suplente de fiscal do contrato, caso seja celebrado um, através da Portaria 

221/2021 

Na falta de quaisquer um dos fiscais acima, estes serão automaticamente, substituídos 

pelo fiscal do órgão gerenciador da licitação, o Sr. Cristhyanno Alves Rocha, nomeado como 

fiscal do contratos celebrados cujo órgão gerenciador é a Prefeitura Municipal de Portalegre 

RN e ou a Secretaria de Administração e Recursos Humanos, através da Portaria nº. 086/2023. 

Quando se tratar de produtos que exigirem questões técnicas a serem observadas, o 

servidor Responsável pelo Recebimento e Atesto de todo o material técnico - será o Fiscal de 

Contratos de software e hardware, o Sr. Thiago Inácio de Lima, nomeado através da portaria 

168/2021, matrícula 538, para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados.  

Em caso de emissão de ordem de compra o mesmo permanece no acompanhamento e 

atesto das NFs. O gestor responsável pelos contratos administrativos e quando for o caso de Ata 

de Registro de Preços é o Sr. Realyson Crizanto Oliveira Rocha, portaria 015/2023 e a Sra. 

Fabia Pricilla Morais Rêgo, nomeada suplente de Gestor de contratos, Portaria 284/2022. 

 

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

24.1.O custo estimado da contratação é de R$ 50.647,00 conforme preço médio publicado em 

editais do municipio de Itaú RN e TJ do Acre/AC  

https://itau.rn.gov.br/arquivos_download.php?pg=licitacao&id=52&subid=424 e 

https://www.tjac.jus.br/wp-content/uploads/2022/08/0002113-54.2022-Mapa-PE-80-2022-

TJAC-1.pdfque segue como referencia na tabela a seguir: 

 

Item 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

– Lote único 

Unidade Quant Vl R$ 

Unitário 

Vl R$  

Total 

  

01 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA 

DE SPLIT DE 7.000 A 36.000 

BTUS.  

Und 50 125.00 6.250,00 

02 Serviço de instalação SPLIT DE 

7.000 A 12.000 BTUS. 
Und 30 368,00 11.040,00 

03 Serviço de instalação SPLIT DE 

18.000 a 24.000 BTUS. 
Und 39 368,00 10.672,00 

04 Serviço de instalação SPLIT DE 

30.000 a 36.000 BTUS. 
Und 10 368,00 3.680,00 

05 Serviço de Recarga completa do gás 

incluindo o gás refrigerante 

específico para o aparelho de 9.000 a 

12.000 BTUs,  

Und 15 435,00 6.525,00 

06 Serviço de Recarga completa do gás 

incluindo o gás refrigerante 

específico para o aparelho de 18.000 

a 24.000 BTUs,  

Und 10 435,00 4.350,00 

07 Serviço de Recarga completa do gás Und 8 435,00 3.480,00 
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incluindo o gás refrigerante 

específico para o aparelho de 30.000 

a 36.000 BTUs,  

08 Serviço de desinstalação de 

aparelho de ar condicionado modelos 

e marcas diversas. Contratação sob 

demanda.  

Und 30 155,00 4.650,00 

Valor estimado para contratação R$ 50.647,00 

 

25. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados 

no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do 

Tesouro Municipal. 

25.2. A despesa proveniente desta contratação encontra consignação orçamentária na seguinte 

dotação: Na fonte de Recursos Ordinários 

 

 

Portalegre- RN, 17 de fevereiro de 2023 

 

 

 

 

Ana Maria Holanda Diógenes Soares 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos -SEMARH Portalegre/RN 

Portaria nº 002/2021 – GP PMP 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 

À(o) 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 008/2023 - DISP/PMP 
OBJETO: Manutenção de condicionadores de ar e congêneres, através de empresa especializada 
em serviços de instalações, assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva com 
fornecimento de peças em Condicionadores de Ar pela Administração Municipal para atender as 
demandas dos órgãos da administração direta Município e de Portalegre/RN. 
 
PROPONENTE: ........................................................., 
CPF/CNPJ:.............................................................. 

 

Apresentamos e solicitamos de Vossa Senhoria a apreciação de nossa proposta relativa ao 
Processo Licitatório em epígrafe, declarando que:  

Temos condições de atender a todos os requisitos estabelecidos na Proposta a Seguir. 
Manteremos o preço de nossa proposta válida, por 60 (sessenta) dias.  

Item Descrição – Serviços 
Unid. 

medida 
Quantidade 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor 
total 
(R$) 

1      

  TOTAL GERAL GLOBAL: XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
No preço ofertado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir tais como, 

fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento 
do objeto ora licitado.  

Declaramos de que compreendemos a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o serviço ser prestado sem ônus adicionais.                          
Atenciosamente, 

Local/UF, Data. 
 

Empresa e/ou assinatura do responsável legal 
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MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA - PJ 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 008/2023 - DISP/PMP 
OBJETO: Manutenção de condicionadores de ar e congêneres, através de empresa especializada em serviços de 
instalações, assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças em Condicionadores 
de Ar pela Administração Municipal para atender as demandas dos órgãos da administração direta Município e de 
Portalegre/RN. 
A EMPRESA......................................................, ATRAVÉS DE SEU REPRESENTATE LEGAL INFRA ASSINADO, SOB AS 
PENAS DA LEI, DECLARA: 

 
1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

5. que está enquadrado como microempresa, empresa de pequeno, se for o caso, atendendo aos os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 
(Local) ______________, __ de _______________ de 20___ 

 
__________________________________ 
Empresa e assinatura do responsável legal 

 

 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA - PF 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 008/2023 - DISP/PMP 
OBJETO: Manutenção de condicionadores de ar e congêneres, através de empresa especializada em serviços de 
instalações, assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças em Condicionadores 
de Ar pela Administração Municipal para atender as demandas dos órgãos da administração direta Município e de 
Portalegre/RN. 
EU,......................................................., INFRA ASSINADO, SOB AS PENAS DA LEI, DECLARA: 

1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 

 
(Local) ______________, __ de _______________ de 20___ 

_________________________________ 
Assinatura do Declarante 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 

CONTRATAÇÃO 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 008/2023 - DISP/PMP 
OBJETO: Manutenção de condicionadores de ar e congêneres, através de empresa especializada em 
serviços de instalações, assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva com fornecimento 
de peças em Condicionadores de Ar pela Administração Municipal para atender as demandas dos 
órgãos da administração direta Município e de Portalegre/RN. 

 
Declaro que a empresa _________________________________________________________                                                                 
(nome empresarial da licitante) inscrita no CNPJ nº: ______________________com sede na 
___________________________                             (nº de 
inscrição)_____________________________________________________________________,                                                        
(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
__________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________________________ e do CPF/MF nº __________________________, para fins do 
disposto no Aviso de Contratação Direta, tem pleno conhecimento de todas as exigências 
relacionadas à execução dos serviços objeto do referido Aviso, que conhece as condições locais para 
execução do objeto, e que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 
contratante. 

(Local) ______________, __ de _______________ de 20___ 
 
 

__________________________________ 
Empresa e assinatura do responsável legal 
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VALORES ESTIMADOS 

 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 008/2023 - DISP/PMP 
1.2. Manutenção de condicionadores de ar e congêneres, através de empresa especializada em serviços de 

instalações, assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças em 
Condicionadores de Ar pela Administração Municipal para atender as demandas dos órgãos da administração 
direta Município e de Portalegre/RN. 
 

 
Item 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Und. 
Med. 

Quant 
Total 

Vl R$ 
Unit 

Vl R$ 
Total 

  

01 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE SPLIT DE 7.000 A 36.000 BTUS 
Lavar as serpentinas com jato d'água. lavagem 
das serpentinas de evaporação e 
condensadora com produto químico 
adequado. limpeza de filtro de ar. limpeza de 
gabinetes. limpeza da turbina ou hélice. 
verificar a existência de vazamento de gás, 
reparando o dano se for o caso. limpeza de 
bandeja e dreno. verificação de ruído e 
vibração. verificação do rolamento do micro 
motor. verificar e corrigir a vedação das 
conexões. limpeza do sistema de ventilação. 
verificar isolamento térmico. corrigir ponto de 
corrosão. corrigir reperto e reposição de 
parafusos. outros serviços para verificar tudo 
mais que comprometa o bom desempenho do 
equipamento, reparando o dano quando 
necessário. Limpeza Química com todos os 
insumos inclusos.  

Und. 50 R$ 130,00 R$ 6.500,00 

02 Serviço de instalação SPLIT DE 7.000 A 12.000 
BTUS com fornecimento de todo material 
necessário, tais como (tubo de cobre de 1/4 e 
3/8, suporte de ferro original, fita pvc, cabo pp 
3x1.50mm, bem como demais materiais que 
forem necessários). serviço de reinstalação 
com fornecimento de todo material 
necessário, tais como (tubo de cobre de 1/4 e 
3/8, suporte de ferro original, fita pvc, cabo pp 
3x1.50mm, bem como demais materiais que 
forem necessários). limpeza do sistema de 
ventilação, filtro de ar (c/substituição quando 
necessário) e demais parte móveis sujeito ao 
atrito de oxidação a que estão expostos. 
medição de tensão e da corrente na entrada 

Und. 30 R$ 320,00 R$ 9.600,00 
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do equipamento, do motor ventilador e do 
compressor. verificar a operação de 
drenagem de água da bandeja. proceder a 
medição da temperatura ambiente, deixando-
a dentro dos limites toleráveis. fazer vácuo no 
sistema. medir temperatura insuflamento e 
retorno. medir pressão alta e baixa. fazer 
aterramento. medir corrente de operação. 
limpeza das partes dos componentes 
elétricos. inspeção do termostato, rele, chave 
seletora, capacitores, motor ventilador, 
motor compressor e etc. inspeção da pintura 
e ventilação do chassis, como forma de 
detectar furos provocados por ferrugens. 
lavagem do chassis e gabinete. limpeza/ 
desobstrução dos trocadores de calor, 
condensador, evaporador e dreno com 
produtos químicos adequado. verificação e 
lubrificação dos mancais e eixos do motor de 
ventilação. verificar a existência de 
vazamento de gás, reparando o dano se for o 
caso. outros serviços para verificar tudo mais 
que comprometa o bom desempenho do 
equipamento, reparando o dano quando 
necessário 

03 Serviço de instalação SPLIT DE 18.000 a 
24.000 BTUS com fornecimento de todo 
material necessário, tais como (tubo de cobre 
de 1/4 e 1/2, esponjoso de 1/4 e 1/2, suporte 
de ferro original, fita pvc, cabo pp 3x2.50mm, 
bem como demais materiais que forem 
necessários). serviço de reinstalação com 
fornecimento de todo material necessário, 
tais como (tubo de cobre de 1/4 e 1/2, 
esponjoso de 1/4 e 1/2, suporte de ferro 
original, fita pvc, cabo pp 3x2.50mm, bem 
como demais materiais que forem 
necessários). limpeza do sistema de 
ventilação, filtro de ar (c/subistituição quando 
necessário) e demais parte móveis sujeito ao 
atrito de oxidação a que estão expostos. 
medição de tensão e dacorrente na entrada 
do equipamento, do motor ventilador e do 
compressor. verificar a operação de 
drenagem de água da bandeija. proceder a 
medição da temperatura ambiente, deixando-
a dentro dos limites toleráveis. fazer vácuo no 
sistema. medir temperatura insuflamento e 
retorno. medir pressão alta e baixa. fazer 

Und. 39 R$ 319,90 R$ 12.476,10 
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aterramento. medir corrente de operação. 
limpeza das partes dos componentes 
elétricos. inspeção do termostato, rele, chave 
seletora, capacitores, motor ventilador, 
motor compressor e etc. inspeção da pintura 
e ventilação do chassis, como forma de 
detectar furos provocados por ferrugens. 
lavagem do chassis e gabinete. limpeza/ 
desobstrução dos trocadores de calor, 
condensador, evaporador e dreno com 
produtos químicos adequado. verificação e 
lubrificação dos mancais e eixos do motor de 
ventilação. verificar a existência de 
vazamento de gás, reparando o dano se for o 
caso. outros serviços para verificar tudo mais 
que comprometa o bom desempenho do 
equipamento, reparando o dano quando 
necessário. 

04 Serviço de instalação SPLIT DE 30.000 a 
36.000 BTUS com fornecimento de todo 
material necessário, tais como (tubo de cobre 
de 3/8 e 5/8, esponjoso de 3/8 e 5/8, suporte 
de ferro original, fita pvc, cabo pp 3x4.0mm, 
bem como demais materiais que forem 
necessários). serviço de reinstalação com 
fornecimento de todo material necessário, 
tais como (tubo de cobre de 3/8 e 5/8, 
esponjoso de 3/8 e 5/8, suporte de ferro 
original, fita pvc, cabo pp 3x4.0mm, bem 
como demais materiais que forem 
necessários). limpeza do sistema de 
ventilação, filtro de ar (c/substituição quando 
necessário) e demais parte móveis sujeito ao 
atrito de oxidação a que estão expostos. 
medição de tensão e da corrente na entrada 
do equipamento, do motor ventilador e do 
compressor. verificar a operação de 
drenagem de água da bandeja. proceder a 
medição da temperatura ambiente, deixando-
a dentro dos limites toleráveis. fazer vácuo no 
sistema. medir temperatura insuflamento e 
retorno. medir pressão alta e baixa. fazer 
aterramento. medir corrente de operação. 
limpeza das partes dos componentes 
elétricos. inspeção do termostato, rele, chave 
seletora, capacitores, motor ventilador, 
motor compressor e etc. inspeção da pintura 
e ventilação do chassis, como forma de 
detectar furos provocados por ferrugens. 

Und. 10 R$ 420,00 R$ 4.200,00 
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lavagem do chassis e gabinete. limpeza/ 
desobstrução dos trocadores de calor, 
condensador, evaporador e dreno com 
produtos quimicos adequado. verificação e 
lubrificação dos mancais e eixos do motor de 
ventilação. verificar a existência de 
vazamento de gás, reparando o dano se for o 
caso. outros serviços para verificar tudo mais 
que comprometa o bom desempenho do 
equipamento, reparando o dano quando 
necessário 

05 Serviço de Recarga completa do gás incluindo 
o gás refrigerante específico para o aparelho 
de 9.000 a 12.000 BTUs, incluindo o serviço e 
os testes de necessidade de recarga com o 
detector eletrônico de vazamento ou de 
regulador de gás (manômetro). contratação 
sob medida.  

Und. 15 R$ 158,67 R$ 2.380,05 

06 Serviço de Recarga completa do gás incluindo 
o gás refrigerante específico para o aparelho 
de 18.000 a 24.000 BTUs, incluindo o serviço 
e os testes de necessidade de recarga com o 
detector eletrônico de vazamento ou de 
regulador de gás (manômetro). contratação 
sob medida.  

Und. 10 R$ 200,00 R$ 2.000,00 

07 Serviço de Recarga completa do gás incluindo 
o gás refrigerante específico para o aparelho 
de 30.000 a 36.000 BTUs, incluindo o serviço 
e os testes de necessidade de recarga com o 
detector eletrônico de vazamento ou de 
regulador de gás (manômetro). contratação 
sob medida.  

Und. 08 R$ 260,00 R$ 2.080,00 

08 Serviço de desinstalação de aparelho de ar 
condicionado modelos e marcas diversas. 
Contratação sob demanda.  

Und. 30 R$ 100,00 R$ 3.000,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 42.236,15 

 
 

 

________________________________________________ 
Ana Maria Holanda Diógenes Soares 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMARH Portalegre/RN 
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Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../..., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE PORTALEGRE/RN, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E 
.............................................................   

 
A(O) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede 
no(a) ...................................................., na cidade de ...................................... /Estado .., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
..............................., neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), portador da Matrícula Funcional 
nº ........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
..........................., sediado(a) na .................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do XXXXXXXXXXXX n. .../.., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ........................., nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1      

2      

3      

...      

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Proposta do contratado; 
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratante constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratado constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1.   As cláusulas referentes as infrações e sanções administrativas constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ....., para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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